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PROJETO DE LEI 01-00693/2013 do Vereador Calvo (PMDB)  
“Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Projeto VIVEIRO ORGÂNICO NAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS “VOEM”, programa ecoalfabetização na formação de mudas 
a partir de um berçário (sementeira) para posterior transferência definitiva ao solo 
ou doação, e dá outras providências.  
Art.1º Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, o projeto VlVEIRO 
ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS “VOEM”, voltado à interação e 
aprendizagem, extracurricular, dos alunos do 2º ano do ensino fundamental, 
destinado ao cultivo de mudas de árvores para calçadas, árvores frutíferas, plantas 
ornamentais, hortaliças, plantas medicinais e aromáticas.  
Art. 2º O VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS “VOEM” tem como 
objetivos:  
I - Promover a educação e conscientização infantil sobre culturas orgânicas e 
ecossistema;  
II - Desenvolver as habilidades a aptidões das crianças no manuseio de plantas;  
III - Efetivar, em momento oportuno, a transplantação ou dispor as mudas nas 
Subprefeituras para doações com critérios pré-estabelecidos;  
IV - Arborizar a cidade e estimular os munícipes a formar fazendas urbanas para a 
produção e consumo de hortaliças e plantas aromáticas.  
Art. 3º O Programa VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS “VOEM” será 
desenvolvido e implantado pela Prefeitura Municipal nas escolas da rede municipal 
de ensino para crianças do 2º ano.  
Art. - 4º Caberá as Subprefeituras o fornecimento de orientação técnica, 
equipamentos, adubos e sementes necessárias para a execução do Programa 
VIVEIRO ORGÂNICO NAS ESCOLAS MUNICIPAIS “VOEM”.  
Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias.  
Art. 6º - O Poder Executivo poderá celebrar convênios, se necessário, a fim de 
viabilizar este Projeto.  
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala das Sessões, 25 de setembro de 2.013. Às Comissões competentes.”  
 


